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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEiÇÃO DO corrÉ

TERMO DE CONTRATO DE ADESÃo AO CREDENCIAMENTO

CREDENOAMENTO nO002-2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO nO187-2016
IrERMO nO089-2017

TERMO DE CONTRATO DE ADESÃO AO CREDENOAMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNIdPIO DE
CONCEIçAO DO coITÉ E a.tNICA SÃo JOSÉ LTDA - EPP.

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIçAO DO cOITÉ. BA - CNPJ nO 11.734.182.0001-40, situada à Rua
Professor Sizenando Fe,re;ra de Souza, nO 145, Centro - Conceição do Coité - Ba neste ato representado pelo Sr. Secretário da

saúde, LEONARDOARAUJODA SILVA, brasileiro, portador do CPF/MF nO961.817.455-72 e Cédula de Identidade 692102337-

• SSP/BA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e CÚNICA SÃo JOSÉ LTDA - EPP, CNPJ
nOI4.092.845/0001-69, Inscrição Estadual/Munidpal nO 071.235.301, situado à Rua João Paulo Fragoso, 03, Centro,

Conceição do Coité, Ba., Prilcesso AdminiStrativo nO187-2016, Edital de Credenciamento nO002-2017, neste ato representada

pelo Sr. JOSÉ ANDRADE DA SILVA, portador do documento de Identidade nooo726516-60, emitido por SSP/8A, doravante
denominada apenas CREDENCIADA, celebram o presente tenro de adesão, que se regerá pela Lei Federal 8.666/93, mediante
as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

Constitui objeto do presente instrumento a adesão da CREDENCIADAao sistema de credendamento da rede de prestadores de
selViços hospitalares e ambulatoriais localizados no município de Conceição do Coité. Lote 01 - Procedimento por imagens,
Lote 02 - Exames por procedimentos, Lote 03 - Consultas Médicas, Lote 05 - Exames Raio X com Laudo, Lote 07 -
fisioterapia, Lote 08 • Ultrassonografia, Lote 10Orurgias, (conforme descrito nos Procedimentos ofertados pelo credendado).

~1°. A execução dos selViços ofertados pela credenciada, conforme preenchimento do anexo VII do edital do credenciamento,
será autorizada mediante a subscrição periódica de Autorizações da Prestação de 5elViços - APS, as quais contemplarão a cota
atribuída a cada um dos credendados, obselVada a capacidade operacional destes, indicada no requerimento de
credenciamento, o prazo de vlgênda e o valor total da respectiva autorização .• ~2". A periodicidade da emissão das Autorizações de Prestação de 5elViçOS- APS será definida pela Secretaria de saúde, em
conformidade com a rede de prestadores então existente, assegurada a isonomia entre os prestadores e a rotatividade.

~30.É vedada a cessão ou transferencia, total ou parcial do contrato, bem como, sem o assentimento da Secretaria Municipal
de saúde, a fusão, ~o ou Incorporação da contratada, a subcontratação parcial do objeto ou a associação

da contratada com outrem, não se responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com
terceiros.

~4°. Os selViços objeto deste credendamento não podeJão sofrer solução de continuidade durante todo o prazo da sua vigência,
de-endo ser executados pela contratada, sob a inteira responsabilidade trabalhista, funcional e operacional desta.

~so.Os estabeledmentos Já credenciados poderão solicitar inclusão de procedimentos, a qualquer tempo, durante a validade do
contrato, soIidtando a substituição da planilha constante no anexo VII deste edital de credenciamento.
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enclada será parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO:

o prazo de vigência do Contrato de Credenciamento é de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, observadas as condições
fIXadas no procedimento e as normas pertinentes.

Parágrafo único. O presente contrato poderá ser prorrogado, nos telTTlOSdo art. nO57 da Lei nO8666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os serviços serão remunerados com base nos valores e quantitativos máximos estabelecidos para todos os credenciados,
previamente definidos pela Resolução nO005/2013, publicada no Diário Oficiai do MuniápiO, de 18/06/2013 e tabela de Preços
do 5U5 (para os exames laboratoriais), constante no Anexo VIII do edital de credenciamento, fICandoexpressamente vedado o
pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela de remuneração adotada, bem como a cobrança direta aos usuários do
SUSde qualquer importância a qualquer título.

Parágrafo único: Nos preços fIXados estão indu idos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais,
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal da CREDENOADA,como também fardamento, transporte de qualquer natureza,
materiais empregados, inclusive ferramentas, utensOios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração,
Impostos, seguros, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiei
cumprimento pela CREDENOADAdas obrigações.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E OOTAçAO ORÇAMENTÁRIA:

4.1 - Receberá o CREDENCIADO pelos serviços citados na Cláusula Primeira, o valor estimado de R$ 224.220,oO(duzentos e
vlnm e quatro mil e duzentos e vinil! reais), sendo valor mensal estimado de R$ 18.68S,oO(dezollD mil seiscentos e
oitenta e dnoo reais).

4.2 - As despesas para o pagamenlD deste contrato correrão por conta dos recUlSOSda Dotação Orçamentária a seguir
especifICada:

Unidade:
10.10

Elemento de des
3.3.90.39

•
Parágrafo único: A soma dos valores de IDdas as Autorizações de Prestaçãode Serviços - APS,de todos os credenciados deverá
observar O limite orçamentário, bem como de preços e de quantitativos estabelecidos no Anexo VIII do edital de
credenciamento.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO:

Os pagamentos à CONTRATADAserão efetivados mensalmente, mediante a liberação de 12 (doze) parcelas mensais, sendo o
valor composto pelo elemento produzido.

Os pagamentos devidos à CREDENCIADAserão efebJados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo
não superior a 10 (dez) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada parcela, o que deverá OCOrrerno prazo
de 15 (quinze) dias.

~1° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamenlD, o prazo fluirá a partir da sua regularização por parte da
CREDENCIADA.

~2° A prefeitura descontará da fatura mensal o valor correspondente às faftas ou atrasos na execução dos serviços ocorridos no
mês, com base no valor do preço vigente.

~3° As faturas far-se-ilo acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento dos impostos relacionados com a
pnestaçãodo serviço, no mês anterior à realização dos serviços.
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Os p,= são fIXOSe IrreaJustáveis para o período de vigência oontratual, nos termos da normatização vigente, acompanhando
estritamente OSp,= unitários consolidados na tabela do Munióplo ou do SUS, confonne o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçõES DA CREDENCIADA: A CREDENCIADA,além das detenninações contidas no ANEXO I
do instrumento convocatórlo e daquelas decorrentes de lei, obriga-se a:

1) Executar OSserviços de acordo com as especifICaçõesexigidas, ubllzando equipamentos e materiais apropriados, cumprindo,
dentro dos prazos estabeleddos todas as obrigações assumidas, obedecendo rigorosamente às nonnas técnicas respectivas e os
parâmebros de cobertura do Credenciamento;

2) Dlsponlbnlzar todo o material de consumo necessário à realização dos serviços;

3) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao Município elou a terceiros, inclusive por seus empregados;

4) Comunicar ao Município qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços;

S) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados;

6) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal relativas à prestação dos seus serviços;

7) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, necessários à execução dos
serviços;

8) Honrar os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais e outras obrigações previstas em Lei, ficando registrado que o
pessoal empregado pela CREDENCIADAnão terá nenhum vínculo jurídico com o MUNIOPIO;

9) Encarregar-se exclusivamente pelo pagamento de todos os impostos, taxas e emolumentos sobre eles incidentes, prêmios
de seguro de responsabilidade civil, indenização devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços e fomecimentos contratados,
além de quaiSquer outras despesas Incidentes, devendo apresentar, sempre que solicitado, a comprovação dos recolhimentos
respectivos.

10) Acatar apenas as solicitações de serviços emitidas por servidores formalmente autorizados pelo MUNIOPIO;

11) Apresentar ao MUNICIPIO, para efeito de pagamento, ficha de admissão com dados de identifICação do paciente
12) (nome completo, data de nascimento, contato telefônico e etc.) e assinatura do mesmo ou do responsável atestando a
veracidade das informações; relatórios médicos BPA,assinados e carimbados pelo médico assistente, sem qualquer rasura e que
estejam preenchidos com informações mínimas

13) Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as oondições de
habilitação e qualificação comprovadas no processo.

14) Adotar, no que couber, OSprincípios da blossegurança;

15) Afixar aviso, em local visível, de sua condição de entidade credenciada pelo SUS, ficando autorizada a divulgação, por
quaiSquer meios, dessa condição;

16) Atender o paciente do SUScom dignidade, zelo, rapidez e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo-se a boa
qualidade na prestação de serviços;

17) Autorizar a divulgação, por quaiSquer meios, da sua condição de credenciado do SUS;

18) Comunicar a SECRETARIADE SAÚDEquaiSquer mudanças implementadas no seu corpo clinico, realizando as substituições
por profISSionaisde mesmo nível e qualificação;

19) Cumprir as disposições legais, as nonnas, especificações e diretrizes técnicas expedidas pelos órgãos de vigilância sanitária;
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20) Disponibflizar documentos,' arquIvoS ou instrumentos de controle para a averiguação imediata, por parte das auditorias
médica e administrativa da SECRETARIADESAÚDE;

21) Encaminhar previamente ao SUS, solicitação de autorização para procedimentos, com relatórios circunstanciados que
justifIQuem sua realização.

22) Esclarecer ao beneficiário do SUSsobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

22) Zelar pela integridade físlca dos beneficiários, durante o atendimento, protegendo-<lSde Situaçõesde risco;

23) Informar à SECRETARIADESAÚDEeventual a~eração de sua razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua
diretoria ou de seu estatuto, enviando cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do cartório de Registro Civil das
PessoasJurídicas;

24) Manter quadro de pessoal qualificado, promovendo a capacitação contínua de suas equipes;

25) Manter atualizado o prontuário médico do paciente, observando os requiS~ previstos em lei;

26) Manter arquivo médico, observando os requiS~ previstos em lei;

27) Observar as questões de sigilo profissional, zelando pela preservação dos preceitos éticos, na forma prevista em lei, código
ou regulamento, garantindo ao paciente a conftdencialidade dos dados e informações sobre sua assistência;

28) Permitir O acesso de prepostos e auditores da SECRETARIADE SAÚDE para supervisionar e acompanhar a execução dos
serviços de saúde decorrente do contrato;
29) Respe~r a deciSao do beneficiário ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente
perigo de vida ou obrigação legal;

30)utilizar, de forma racional, os recUISOStecnológicos.

31) Arcar oom todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATAi'lTEe terceiros, em razão da
execução do presente contrato, por sua culpa, ou em conseqüênCiade enros, negligência, imperícia, própria ou de auxiliares;

32) A Credenciada encaminhará ao setor de Processamento de dados da Secretaria Munidpal de saúde, até dia 25 de cada mês,
as informações referentes às atividades assistendaiS realizadas, na forma de BPAem meio magnético, em conformidade oom os
parâmetros do Ministério da saúde, no seguinte endereço: Rua ProfOSizenando Ferreira de Souza, nO145, Centro, Conceição do
Collé- BA.

ClÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

° MUNIOPIO, além das obrigações contidas neste credendamento por determinação legal, obriga-se a:

• 1) Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e cláusulas contratuais, aplicando as
penalidades previstas quando for O caso;

2) Efetuar o pagamento dos serviços prestados na forma e condições ajustadas;

3) Estabelecer padrões técnicos de qualidade a serem adotados pela rede prestadora, avaliando o seu cumprimento; extinguir
o credenciamento, na forma prevista em lei;

4) Informar previamente à unidade prestadora sobre toda e qualquer alteração no sistema de assistência que possa influenciar
no atendimento do beneficiário;

5) Orientar e monitorar a rede prestadora de serviços;

6) Gerendar, orientar e o credendamento;
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7) Reserva~ ao C iante análise técnica e financeira, o direito de deduzir, total ou parcialmente os
procedimenlo5 apresenta os em esacordo com os valores a rereber da CONTRATADA.

ClÁUSULA NONA - REGIME DE EXECUçlO: O regime de execução do presente contrato será o de empreitada por preço
unitário.

ClÁUSULA DÉOMA - FISCAUZAçlO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO:

Competirá ao Munldplo prOceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esdarecido que a ação ou omissão,
total ou parcial, da foscaliza(;ãonão eximirá à CREDENCIADAde total responsabilidade na execução do contrato.

ClÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENAUDADES: sem prejuízo da caracterização dos i1ícilo5adminiStrativos

previStOSna Lei Federal 8.666/93, com as cominações inerentes, a inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração,
obedecidos OSseguintes limites máximos:
1- 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento fDtal da obrigação, inclusive no de recusa do
adjudicatário em firmar a Autorização de Prestaçãode serviços - APS,ou ainda na hipótese de negar~ a efetuar o reforço da
cauçlio, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

11 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não
realizado;

!lI - 0,7% (sete décimos por cenlo) sobre o valor da parte do fomecimento ou serviço não realizado, por cada dia subseqüente
ao trigésimo.

~0l.A multa a que se refere este Item não impede que a AdminiStração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demaiS
sanções previstas na lei.

~02.A muita, aplicada após regular processo adminiStrativo, será descontada da garantia do credenciado faltoso, sendo certo
Que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a CREDENCIADAresponderá peja
sua diferença, que será descontada dos pagamenlDs eventualmente devidos pela adminiStração ou, ainda, se for o caso,
cobrada judidalmente. Caso não tenha sido exigida garantia, à AdminiStração se reserva o direito de descontar diretamente do
pagamento devido à rnEDENCIADA o valor de qualquer multa porventura imposta.

~03. As multas previStas neste Item não têm caráter compensatório e o seu pagamenlo não eximirá o Credendado da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

ClÁUSULA DÉOMA SEGUNDA - RESosAo:

A inexecução, total ou parcial do contrafD ensejará a sua resciSão, com as conseqüêndas contratuais e as previStas na Lei
Federal nO8.666/93.

• ~1°A resciSão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados na Lei Federal nO
8.666/93.

~20A rescisãodo contrato implica o descredenciamento do prestador, o que poderá ocorrer ainda, quando:

I. Comprovado fafD ou drcunstânda que comprometa a capaddade técnica ou adminiStrativa do credenciado, ou que
reduza a capacidadede prestação de serviço a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

11. O credenciado deixar de apresentar as atualizações dos documenlo5 solicitados;

m. Quando OestabeledmenfD do credendado for reprovado pela vistoria técnica da 5ecrelaria Municipal de Saúde;

IV. O credenciado deixar de atender à cota definida sem motivo justo, previamente informado;

V. Quando o credenciado cobrar diretamente ao beneficiário valor de remuneração de serviços e insumos de saúde.
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.tivamente o contrato, desde que comunique expressamente esta intenção com

antecedênda mínima de 90 (noventa) dias, hipótese em que será procedido ao seu descredenciamento, sem prejuízo dia
conclusão dos serviços já iniciados.

ClÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAçAO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Vinculam-se a este contrato, como se nele estivessem transcritas, as dáusulas e condições estabelecidias no edital de
CREDENCIAMENTO NO02/2017 - PROCESSO ADMINISTRATIVO NO187/2016, e respectivos anexos.

As partes elegem o Foro dó Município de Conceição do Coité, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas dó presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente tenmo de adesão em 04 (quatro) vias de igual teor e fonma na
presença das testem has que subscrevem depois de lido e achado conforme.

•

•

cll.<
Testemunha .fJlf63 56:55 ~ Testemunha .gigºr

Veronlca de Araujo S. Silva
Matricula 9947/1

\
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